
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.467.148 - SP (2014/0151681-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA DAS GRAÇAS FREITAS CARDOSO 
ADVOGADO : MARIA MADALENA LOURENÇO DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : AUGUSTO BELLO ZORZI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA 
OCORRIDA DURANTE O REGIME MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. 
PRECEDENTES. ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO ECONÔMICA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. A jurisprudência do STJ é pacificada no sentido de que a prescrição 
quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932, é inaplicável aos danos 
decorrentes de violação de direitos fundamentais, que são imprescritíveis, 
principalmente quando ocorreram durante o Regime Militar, época na qual os 
jurisdicionados não podiam deduzir a contento suas pretensões.
3. Ressalte-se que a afronta aos direitos básicos da pessoa humana, como a 
proteção da sua dignidade lesada pela tortura e prisão por delito de opinião 
durante o Regime Militar de exceção, enseja ação de reparação ex delicto 
imprescritível e ostenta amparo constitucional no art. 8.º, § 3º, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.
4. O Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em hipótese similar à dos autos, a 
inexistência de violação ao art. 97 da CF/88 quando o acórdão recorrido entendeu 
inaplicável o prazo prescricional estabelecido no art. 1º do Decreto 20.910/1932. 
5. A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: a) reparação econômica em 
parcela única com reparação econômica em prestação continuada (art. 3º, § 1º); 
b) pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo fundamento, 
facultando-se ao anistiado político, nesta hipótese, a escolha da opção mais 
favorável (art. 16). 
6. Inexiste vedação para a acumulação da reparação econômica com indenização 
por danos morais, porquanto se trata de verbas indenizatórias com fundamentos e 
finalidades diversas: aquela visa à recomposição patrimonial (danos emergentes e 
lucros cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela da integridade moral, 
expressão dos direitos da personalidade. 
7. Não compete ao STJ, em julgamento de Recurso Especial e para fins de 
prequestionamento, apreciar alegação de afronta a dispositivos constitucionais, 
sob pena de usurpação da competência do STF (art.102, III, da CF/1988).
8. Agravo Regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 05 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.467.148 - SP (2014/0151681-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA DAS GRAÇAS FREITAS CARDOSO 
ADVOGADO : MARIA MADALENA LOURENÇO DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : AUGUSTO BELLO ZORZI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

A r. decisão recorrida afastou a incidência do art. 1º do Decreto 
n.º 20.910/32, que prevê o prazo quinquenal de prescrição das pretensões contra a 
Fazenda Pública, conforme se percebe na transcrição acima.

A decisão é bem clara: o art. 1º do Decreto n.º 20.910/32 só vale 
para situações “normais”. Quando há violação a direitos fundamentais (vida, 
dignidade da pessoa humana), a norma do Decreto não vale.

Deixa de valer (“não há falar em prescrição”), portanto, em 
virtude da aplicação de princípios constitucionais.

Uma norma válida e eficaz deve ser aplicada ao caso concreto, 
quando este apresenta o pressuposto fático para sua incidência. No caso, trata-se 
de pretensão indenizatória contra a Fazenda Pública; logo, deveria ter sido 
aplicado o art. 1º do Decreto n.º 20.910/32.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.467.148 - SP (2014/0151681-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 29.9.2014.       

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, a parte insurgente sustenta que o 

art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria 

incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no 

Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 

ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedente:

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 
artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906058/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09/03/2007, p. 311).     

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

No que concerne à suscitada prescrição, a jurisprudência desta Corte Superior 

é pacificada no sentido de que a prescrição quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 

20.910/1932, é inaplicável aos danos decorrentes de violação de direitos fundamentais, que 

são imprescritíveis, principalmente quando ocorreram durante o Regime Militar, época na qual 
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os jurisdicionados não podiam deduzir a contento as suas pretensões. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ANISTIA POLÍTICA. 
PRESCRIÇÃO. INAPLICABILIDADE DO DECRETO 20.910/32. DIREITOS 
FUNDAMENTAIS. IMPRESCRITIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, 
SOB PENA DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, em face do 
caráter imprescritível das pretensões indenizatórias decorrentes dos danos a 
direitos da personalidade ocorridos durante o regime militar, não há que se falar 
em aplicação do prazo prescricional do Decreto 20.910/32.

(...)
(AgRg no REsp 1370079/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/06/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - 
INDENIZAÇÃO - REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS - ATIVIDADE 
POLÍTICA - PERSEGUIÇÕES OCORRIDAS DURANTE O PERÍODO 
MILITAR - NÃO-INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL - ART. 
1º DO DECRETO Nº 20.910/1932 - IMPRESCRITIBILIDADE.

1. O argumento de que o art. 1º da Lei 20.910/32, que regula a 
prescrição a ser aplicada nas ações contra a Fazenda Pública, não poderia ter 
sido afastado a menos que fosse pelo Órgão Especial da Corte é questão nova na 
lide, trazida apenas no agravo regimental.

2. Não é possível em agravo regimental inovar a lide, invocando 
questão até então não suscitada.

3. A alegação de que o vício teria surgido apenas na decisão que 
negou provimento ao agravo não procede, tendo em vista que não houve inovação 
decisória. O decisum ora agravado apenas confirmou o que ficara decidido no 
aresto proferido pelo Tribunal de origem.

4. A prescrição quinquenal disposta no art. 1º do Decreto 
20.910/1932 é inaplicável aos danos decorrentes de violação de direitos 
fundamentais, por serem imprescritíveis, principalmente quando ocorreram 
durante o Regime Militar, época na qual os jurisdicionados não podiam deduzir a 
contento as suas pretensões.

Precedentes.
5. É despicienda a análise em torno do momento inicial para a 

contagem do prazo prescricional, na espécie em análise, tendo em vista a 
orientação desta Corte no sentido da imprescritibilidade.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1392493/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 01/07/2011).
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. TORTURA. REGIME MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE. 
DANOS MORAIS. REVISÃO DE VALORES. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. PRECEDENTES DO 
STJ.

1. Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, em face do 
caráter imprescritível das pretensões indenizatórias decorrentes dos danos a 
direitos da personalidade ocorridos durante o regime militar, não há que se falar 
em aplicação do prazo prescricional do Decreto 20.910/32.

2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que a quantia estipulada a título de danos morais, quando atende aos critérios de 
justiça e razoabilidade, não pode ser revista, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

3. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige 
a observância do contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1042632/GO, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/06/2011).

Ressalta-se que a violação aos direitos humanos ou direitos fundamentais da 

pessoa humana, como a proteção da sua dignidade lesada pela tortura e prisão por delito de 

opinião durante o Regime Militar de exceção, enseja ação de reparação ex delicto 

imprescritível, e ostenta amparo constitucional no art. 8º, § 3º, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. 

Acrescente-se que o Supremo Tribunal Federal reconheceu, em hipótese símile 

a dos autos, a inexistência de violação ao art. 97 da CF/88 quando o acórdão recorrido 

entendeu inaplicável o prazo prescricional estabelecido no art. 1º do Decreto 20.910/1932. 

Cumpre transcrever a ementa do referido julgado:

CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO. CRIME DE TORTURA 
NO REGIME MILITAR. AFASTAMENTO DO ART. 1º DO DECRETO 
20.910/32. PRESCRIÇÃO. VIOLAÇÃO À SÚMULA VINCULANTE 10: 
INOCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO AO PRINCÍPIO DA RESERVA 
DE PLENÁRIO: NÃO CONFIGURAÇÃO. 

1. Inexistência de ofensa ao princípio da reserva de plenário, pois 
o acórdão recorrido analisou normas legais sem julgar inconstitucional lei ou ato 
normativo federal ou afastar a sua incidência, restringindo-se o Superior Tribunal 
de Justiça a considerar inaplicável ao caso o art. 1º do Decreto 20.910/32. 
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2. Agravo regimental a que se nega provimento
 (AI 781787 AgR, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda 

Turma, julgado em 16/11/2010, DJe-234 DIVULG 02-12-2010 PUBLIC 
03-12-2010 EMENT VOL-02444-03 PP-00548).

Ademais, verifica-se que o STJ entende que é possível a cumulação de valor 

recebido a título de reparação econômica com aquele de indenização de danos morais.

Isso porque, conforme consignado no julgamento do REsp 890.930/RJ, Rel. 

Ministra Denise Arruda, a Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: 

a) reparação econômica em parcela única com reparação econômica em 

prestação continuada (art. 3º, § 1º);  

b) pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo fundamento, 

facultando-se ao anistiado político, nesta hipótese, a escolha da opção mais favorável (art. 16). 

Assim, inexiste vedação para a acumulação da reparação econômica com 

indenização por danos morais, porquanto são verbas indenizatórias com fundamentos e 

finalidades diversas: aquela visa à recomposição patrimonial (danos emergentes e lucros 

cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela da integridade moral, expressão dos 

direitos da personalidade. 

 No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA OCORRIDA 
DURANTE O REGIME MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. 
PRECEDENTES. ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO ECONÔMICA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

1. A jurisprudência do STJ é pacificada no sentido de que a 
prescrição quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932, é inaplicável 
aos danos decorrentes de violação de direitos fundamentais, que são 
imprescritíveis, principalmente quando ocorreram durante o Regime Militar, época 
na qual os jurisdicionados não podiam deduzir a contento suas pretensões.

2. Ressalte-se que a afronta aos direitos básicos da pessoa 
humana, como a proteção da sua dignidade lesada pela tortura e prisão por delito 
de opinião durante o Regime Militar de exceção, enseja ação de reparação ex 
delicto imprescritível e ostenta amparo constitucional no art. 8.º, § 3º, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

3. O STJ entende ser possível cumular o valor recebido a título de 
reparação econômica com aquele de indenização de danos morais.
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4. Não compete ao STJ, em julgamento de Recurso Especial e 
para fins de prequestionamento, apreciar alegação de afronta a dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da 
CF/1988).

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 266.082/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 24/06/2013).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ANISTIA (LEI 9.140/95). 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535, I E II, DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º 
DO DECRETO 20.910/32. ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO 
ECONÔMICA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 16 DA LEI 10.559/2002. 
PRECEDENTES. DESPROVIMENTO. 

(...)
2. A pretensão indenizatória decorrente de violação de direitos 

humanos fundamentais durante o Regime Militar de exceção é imprescritível. 
Inaplicabilidade da prescrição qüinqüenal prevista no art. 1º do Decreto 
20.910/32. 

3. A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: (I) reparação 
econômica em parcela única com reparação econômica em prestação continuada 
(art. 3º, § 1º); (II) pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo 
fundamento, facultando-se ao anistiado político, nesta hipótese, a escolha da 
opção mais favorável (art. 16). 

4. Não há vedação para a acumulação da reparação econômica 
com indenização por danos morais, porquanto se tratam de verbas indenizatórias 
com fundamentos e finalidades diversas: aquela visa à recomposição patrimonial 
(danos emergentes e lucros cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela 
da integridade moral, expressão dos direitos da personalidade. Aplicação da 
orientação consolidada na Súmula 37/STJ. 

5. Os direitos dos anistiados políticos, expressos na Lei 
10.559/2002 (art. 1º, I a V), não excluem outros conferidos por outras normas 
legais ou constitucionais. Insere-se, aqui, o direito fundamental à reparação por 
danos morais (CF/88, art. 5º, V e X; CC/1916, art. 159; CC/2002, art. 186), que 
não pode ser suprimido nem cerceado por ato normativo infraconstitucional, 
tampouco pela interpretação da regra jurídica, sob pena de inconstitucionalidade. 

6. Recurso especial desprovido. 
(REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJ 14.06.2007, p. 267).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0151681-2 REsp 1.467.148 / SP

Números Origem:  00042636420074036126  200761260042634  42636420074036126

PAUTA: 05/02/2015 JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARIA DAS GRAÇAS FREITAS CARDOSO
ADVOGADO : MARIA MADALENA LOURENÇO DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : AUGUSTO BELLO ZORZI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA DAS GRAÇAS FREITAS CARDOSO
ADVOGADO : MARIA MADALENA LOURENÇO DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : AUGUSTO BELLO ZORZI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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